








































































ITIPPI Ministério Público
do Estado do Piauí

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO ADITIVO N°. 03 AO CONTRATC N.'
20/2015 CELEBRADO PELA PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIA:61 E
PELA EMPRESA BELAZARTE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA LTDA.-ME. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 6997/2015.

CONTRATANTE: o Estado do Piaui, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
Procuradoria Geral de Justiça, com sede na Rua Alvaro Mendes, n° 2.294, centro, "feresna-
inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado neste ato pelo Procurador-Gera de iuKica,
Cleandro Alves de Moura, no uso da competência que lhe é atribuida pelo art. 12, V, da Lei
Complementar Estadual n° 12, de 18 de dezembro de 1993.

CONTRATADA: empresa Belazarte Serviços de Consultoria LTDA-ME, inscrita no CNN
(MF) sob o n.° 07.204.255/0001-15, estabelecida na Rua Jesus Tomaz Tajra, 677, Bairro Sdo
Cristóvão, CEP: 64.052-340, Teresina/PI, representada pelo sócio administrador Francisec, de
Jesus Reis, portador da Cédula de Identidade n.° 1.575.224 — SSP/PI e CPF (Iv1F`
771.601.933-34, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato soca_

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo, instruído no
aditivo n°. 03 ao contrato n.° 20/2015, sujeitando-se as partes As normas disciplinares da Lei n.°
8.666, de 21 de junho de 1993, e As seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 0 presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vig8ncia e a
REPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre as partes em 15.06.2015, modificados
através do Aditivo n°. 02, assinado em 15.06.2017, nos termos previstos em suas C:Ausulas
Sétima e Décima Quinta, respectivamente:

"17.2- 0 contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, a coda 12 (doze)
meses, por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, no ermos do
art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, desde que autorizado formalmente pela autoridade
competente e atendidos todos os requisitos abaixo:
7.2.1- Os serviços foram prestados regularmente;
7.2.2- 0 CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária,
exceto a decorrente do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratua!
7.2.3- A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;
7.2.4-0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
7.2.5- 0 valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando .for
igual ou inferior ao estimado pela Administração para a realização de nova licitacão
7.2.6- 0 CONTRATADO concorde com a prorrogação.
7.2.7- 0 CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação.
7.2.8- Haja disponibilidade orçamentária e financeira para a referida despeso,
7.2.9-0 CONTRATADO apresente nova garantia nos termos da Cláusula oitava deste
Contrato, ressalvado o caso da prestação de garantia na modalidade caução
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em dinheiro, na qual será exigida apenas a diferença entre a nova garantia exigida e
aquela Id prestada no termo original.'
'15.1. E admitida a repactuação deste contrato, desde que seja observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano.
15.2. 0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a
proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção,
dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da
proposta."

CLAUSULA SEGUNDA — DA PRORROGAÇÃO

2.1
15.06.2019.

Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato até o dia

CLÁUSULA TERCEIRA — DA REPACTUAÇÃO

3.1 0 valor mensal do contrato, após repactuado, é estimado em R$ 5.140,91 ( cinco
mil, cento e quarenta reais e noventa e um centavos).

3.2 A importância ora estabelecida corresponde ao valor mensal do contrato vigente
com acréscimo de 14,17% ( quatorze virgula dezessete por cento).

3.3 Os efeitos financeiros decorrentes da repactuação vigoram a partir da data base a
que o instrumento coletivo se referir.

3.4 0 presente aditivo resguarda ainda o direito da contratada, mediante requerimento
especifico, quanto ao pagamento das diferenças salariais que decorrem da Convenção Coletiva de
Trabalho de 2018, referente ao período de 01.01.2018 a 15.06.2018.

CLAUSULA QUARTA — DO VALOR DO TERMO ADITIVO

4.1 0 valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas à repactuação e
prorrogação do contrato, é estimado em R$ 67.198,20 ( sessenta e sete mil, cento e noventa eoito reais e vinte centavos), sendo:

4.2 R$ 5.507,28 (cinco mil, quinhentos e sete reais e vinte e oito centavos)
correspondente à repactuação, relativa ao período de 01.01.2017 a 31.12.2017.

4.3 R$ 61.690,92 ( sessenta e um mil, seiscentos e noventa reais e noventa e doiscentavos) referente à prorrogação contratual, no período de 15.06.2018 a 15.06.2019.

CLAUSULA QUINTA — DA DESPESA

5.1 0 presente aditivo correrá à custa das notas de empenho de despesa no. 907/201 e906/2018, vinculado à rubrica orçamentária n°. 3.3.90.37 — Locação de mão de obra
Projeto/Atividade n°. 2400, Fonte de Recursos n°. 00.
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5.2 A despesa para o exercício subsequente será alocada à dotação orçamentária
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE'
Orçamentária Anual.

CLAUSULA SEXTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

6.1 0 presente termo aditivo decorre de autorização do Procurador-Geral de Justiça,
exarada no Despacho (fl. 330), e encontra amparo legal no artigo 57, inciso II, e artigo 55, inciso
III, da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS

7.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato
firmado entre as partes.

7.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo
em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de idas,
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA e eias
testemunhas abaixo.

CLAUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

8.1 A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação, por extraio, do
instrumento pela Administração, no Diário do MP- PI, até o quinto dia ail do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

Alk
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Cleandro Alves de Moura
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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Diário Eletrônico do MPPI
ANO li - N°205 DisponlbIllzaolo: Segunda-felra, 9 de Julho de 2018 PublIcaollo: Terça-feira, 10 de Julho de 2018

a) RCF/DMT (Danos Materiais a terceiros) - no mínimo R$ 80.000,00 (Por Veiculo).
b) RCF/DPT (Danos Pessoais a Terceiros) - no mínimo R$ 80.000,00 (Por Veículo).
c) APP/MORTE (Acidentes Pessoais Passageiros) - no mínimo R$ 10.000,00 (Por Ocupante).
d) APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passageiros) - no mínimo R$ 10.000,00 (Por Ocupante).
Teresina, 09 de julho de 2018.

5.2. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°03 AO CONTRATO N° 20/2015

a) Espécie: Termo Aditivo n° 03 ao Contrato n° 20/2015, contratação de tereceirizados, firmado em 15 de junho de 2018, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piaui- CNPJ 05.805.924/0001-89, representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura,
na qualidade de ordenador de despesa, e a empresa Belazarte Serviços de Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 07.204.255/0001-15,
estabelecida na Rua Jesus Tomaz Tajra, n° 677. Bairro sac) Cristóvão, CEP: 64.052-340, Teresina/PI, representada pelo Senhor Carlos
Francisco de Jesus dos Reis, portador da Cédula de Identidade de n° 1.575.224 - SSP/PI e CPF (MF) n° 771.601.933-34, de acordo com a
competência que lhe 6 outorgada por contrato social.
b) Objeto: 0 presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência e a REPACTUAÇÂO dos pregos do contrato firmado entre
as partes em 15.06.2015, modificados através do Aditivo n°. 02, assinado em 15.06.2017;
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Despacho (fl. 330), e encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, §1°, da lei n°8.666/93.
d) Processo Administrativo: n° 6997/2015.
e) Processo Licitatório: SRP- Pregão Presencial n° 04/2014;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n° de 20/2015 até o dia 15.06.2019.
g) Valor: 0 valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas A repactuação e A prorrogação do contrato, é estimado em R$
67.198,20 ( sessenta e sete mil, cento e noventa e oito reais e vinte centavos).
h) Cobertura orçamentaria: A despesa correrá A conta da seguinte dotação orçamentária:
• Natureza da Despesa: 3.3.90.37 - Locação de Mao-de-Obra
• Unidade Orçamentária: 25101
• Programa de Trabalho: 03.122.0082.2400
• Fonte de Recursos: 00
• Nota de Empenho: 906/2018 e 907/2018
I) Signatários: pela contratada, a empresa Beiazarte Serviços de Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ sob o no 07.204.255/0001-15 e o
contratante, Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 09 de julho de 2018.

5.3. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°01 AO CONTRATO N° 26/2017

a) Espécie: Termo Aditivo n° 01 ao Contrato n° 26/2017, contratação de terceirizados, firmado em 21 de junho de 2018, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piaui- CNPJ 05.805.924/0001-89, representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura,
na qualidade de ordenador de despesa, e a empresa Transioc - Terceirização, Serviços, e Locação de Mao de Obra Erroll, inscrita no CNPJ
sob o n° 19.427.828/0001-59, estabelecida na Rua Osvaldo Cruz, n° 3263, Bairro Sao Joao do Tauape, CEP: 60.120-325, Fortaleza/CE,
representada por seu representante legal, o senhor José Felipe de Almeida Carvalho, portador da Cédula de Identidade n.° 2002010396966 -
SSP/CE e CPF (MF) n.° 600.368.913-71, de acordo com a representação legal que lhe 6 outorgada por contrato social.
b) Objeto: 0 presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência e a REPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre
as partes em 21.06.2017;
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Despacho (fl. 95), e encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, §1°, da lei n° 8.666/93.
d) Processo Administrativo: n° 16041/2017.
e) Processo Licitatório: Pregão Eletrônico n° 33/2016;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n° de 26/2017 até o dia 21.06.2019.
g) Valor: 0 valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas à repactuação e A prorrogação do contrato, é estimado em R$
184.144,95 ( cento e oitenta e quatro mil, cento e quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos), sendo R$ 3.960,63 (tits mil,
novecentos e sessenta teals e sessenta e três centavos) correspondents à repactuação, relativa ao periodo de 01.01.2017 a 31.12.2017 e
R$ 180.184,32 ( cento e oitenta mil, cento e oitenta e quatro moats e trinta e dois centavos) referente à prorrogação contratual, no período
de 21.06.2018 a 21.06.2019.
h) Cobertura orçamentária: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
• Natureza da Despesa: 3.3.90.37 - Locação de Mao-de-Obra
• Unidade Orçamentária: 25101
• Programa de Trabalho: 03.122.0082.2400
• Fonte de Recursos: 00
• Nota de Empenho: 956/2018 e 957/2018
I) Signatários: pela contratada, a empresa Transioc - Tercelrização, Serviços, e Locação de Milo de Obra Eireli, inscrita no CNPJ sob o n°
19.427.828/0001-59 e o contratante, Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 09 de julho de 2018.

5.4. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N°01 AO CONTRATO N° 27/2017
a) Espécie: Termo Aditivo n° 01 ao Contrato n° 27/2017, contratação de terceirizados, firmado em 21 de junho de 2018, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piaui- CNPJ 05.805.924/0001-89, representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura,
na qualidade de ordenador de despesa, e a empresa Ação Consultoria e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 11.895.759/0001-04,
estabelecida na Rua Coelho de Resende n° 2676, Bairro Aeroporto, CEP: 64.003-695, Teresina/PI, representada por seu Procurador legalmente
habilitado, o senhor R6mulo Vieira de Sousa Santos, portador da Cédula de Identidade n.° 2.210.867 - SSP/PI e CPF (MF) n.° 017.253.253-14,
de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração.
b) Objeto: 0 presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência e a REPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre
as partes em 21.06.2017;
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Despacho (fl. 184), e encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, §1°, da lei n° 8.666/93.
d) Processo Administrativo: n° 16280/2017.
e) Processo Licitatório: SRP- ARP n° 15/2017, Pregão Eletrônico n° 33/2016;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n° de 27/2017 até o dia 21.06.2019.
g) Valor: 0 valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas à repactuação e A prorrogação do contrato, é estimado em R$
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